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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. LEGITIMIDADE ATIVA. EXECUÇÃO. EXEQUENTES JÁ 
FALECIDOS. SUBSTITUIÇÃO POST MORTEM. HABILITAÇÃO DE SUCESSORES. 
POSSIBILIDADE. PRAZO PRESCRICIONAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Não havendo previsão legal, o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça é o de que inexiste prazo prescricional a ser observado para habilitação de 
herdeiros no processo judicial. Precedentes.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento 
de que o sindicato possui legitimidade ativa para substituir os sucessores de servidores 
falecidos, independentemente de o óbito ter ocorrido antes do ajuizamento da 
execução. Precedentes da Primeira e da Segunda Turmas.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. LEGITIMIDADE ATIVA. EXECUÇÃO. EXEQUENTES JÁ 
FALECIDOS. SUBSTITUIÇÃO POST MORTEM. HABILITAÇÃO DE SUCESSORES. 
POSSIBILIDADE. PRAZO PRESCRICIONAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Não havendo previsão legal, o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça é o de que inexiste prazo prescricional a ser observado para habilitação de 
herdeiros no processo judicial. Precedentes.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento 
de que o sindicato possui legitimidade ativa para substituir os sucessores de servidores 
falecidos, independentemente de o óbito ter ocorrido antes do ajuizamento da 
execução. Precedentes da Primeira e da Segunda Turmas.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão de 
relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) 
assim ementada (fl. 163):

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. LEGITIMIDADE ATIVA. 
EXEQUENTES JÁ FALECIDOS. SUBSTITUIÇÃO POST MORTEM. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.

Em suas razões recursais, a parte agravante defende que, "mormente em se 

tratando de direitos patrimoniais, dever-se-ia aplicar o prazo prescricional quinquenal 

próprio às demandas em face da Fazenda Pública" (fl. 172).
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"[...] não obstante precedentes em sentido contrário, a União requer que este 

STJ amadureça o tema em relação às especificidades aqui expostas, de modo a 

afastar a substituição daqueles que se tornam pensionistas apenas no curso do 

processo, bem como excluir do título os créditos de herança, já que o sindicato não é 

legitimado a substituir o espólio/os herdeiros" (fls. 173/174).

Por fim, pede a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
feito ao órgão colegiado competente.

Não foi apresentada impugnação segundo a certidão de fl. 179.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos apresentados pela parte agravante são insuficientes para 
desconstituir a decisão impugnada, pois desprovidos de alicerce jurídico para tal fim, 
representando mera insatisfação com o julgamento.

No tocante ao prazo prescricional quinquenal defendido pela UNIÃO, o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça é o de que inexiste prazo prescricional a 
ser observado para habilitação de herdeiros no processo judicial, em razão da ausência 
de previsão legal. Nesse sentido, destaco estes recentes precedentes da Primeira e da 
Segunda Turmas:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. 
AÇÃO COLETIVA. PROTESTO INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO. 
FALECIMENTO DE SERVIDOR PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA DO 
SINDICATO PARA REPRESENTAR OS SUCESSORES. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela parte 
ora recorrente, "em face de decisão que, em cumprimento de sentença, 
acolheu a impugnação da União para extinguir o feito em relação à sucessão 
de João Francisco de Moraes, reconhecendo a prescrição", que foi improvido 
pelo Tribunal local. Daí a interposição do presente Recurso Especial.

III. Consoante cediço, "a jurisprudência desta Corte é de que o 
sindicato possui legitimidade ativa para substituir os sucessores de 
servidores falecidos, independentemente de o óbito ter ocorrido antes do 
ajuizamento da execução. Outrossim, inexiste prescrição da pretensão 
dos herdeiros de se habilitarem no processo judicial para suceder a 
parte falecida, em razão da ausência de prazo específico para tal ato. 
Ocorrendo o óbito do participante da relação processual, impõe-se a 
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suspensão do feito, nos termos do art. 265, I, do CPC/1973 (art. 313, I, 
do CPC/2015), até que se promova a habilitação" (STJ, AgInt no AREsp 
1.882.584/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
02/06/2022). Precedentes do STJ.

IV. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.892.427/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe 
de 6/11/2023 – sem destaque no original.)

 

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. MORTE DE UMA DAS PARTES. SUSPENSÃO DO 
PROCESSO. HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES. AUSÊNCIA DE PRAZO. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO DO 
TÍTULO. VERIFICAÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.

1. O acórdão recorrido não destoou da orientação jurisprudencial deste 
Superior Tribunal, que assentou entendimento segundo o qual, nos termos 
dos arts. 265, I, e 791, II, do CPC, a morte de uma das partes importa na 
suspensão do processo, razão pela qual, na ausência de previsão legal 
impondo prazo para a habilitação dos respectivos sucessores, não há 
falar em prescrição intercorrente (AgRg no AREsp 286713/CE, relator Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 1º/4/2013).

2. A alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, quanto à 
verificação da ocorrência de prescrição do título, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame 
do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 
2.079.498/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
2/10/2023, DJe de 6/10/2023 – sem destaque no original.)

Ademais, como bem delineado na decisão agravada, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que o sindicato possui 
legitimidade ativa para substituir os sucessores de servidores falecidos, 
independentemente de o óbito ter ocorrido antes do ajuizamento da execução. 
Confiram-se estes julgados da Primeira e da Segunda Turmas:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
EXECUÇÃO. SINDICATO. ÓBITO DO SUBSTITUÍDO. HABILITAÇÃO DE 
SUCESSORES. POSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA. ANÁLISE. 
NECESSIDADE DO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. "O sindicato possui legitimidade ativa para substituir os sucessores 
de servidores falecidos, independentemente de o óbito ter ocorrido antes do 
ajuizamento da execução. Nesse sentido: REsp 1.864.315/PE, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 25/6/2020; AgRg no REsp 
1.224.482/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 15/10/2015" (AgInt no REsp 1881628/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/11/2020, DJe 1º/12/2020).
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2. Em relação à arguição de que a morte ocorreu antes de haver o 
fenômeno da substituição processual, acrescente-se que a alteração das 
conclusões adotadas pela Corte de origem, firmada no sentido de que "Não 
prospera a alegação da agravante de que inexiste capacidade, porque, 
quando do ajuizamento da ação coletiva, o sindicato também representava a 
pensionista" (fl. 266), tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o 
óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.026.557/PE, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
23/3/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
NO AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. AÇÃO COLETIVA. PROTESTO INTERRUPTIVO 
DA PRESCRIÇÃO. FALECIMENTO DE SERVIDOR PÚBLICO. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO PARA REPRESENTAR OS 
SUCESSORES.

1. "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema" (Súmula n. 568/STJ).

2. A jurisprudência desta Corte é de que o sindicato possui legitimidade 
ativa para substituir os sucessores de servidores falecidos, 
independentemente de o óbito ter ocorrido antes do ajuizamento da 
execução. Outrossim, inexiste prescrição da pretensão dos herdeiros de se 
habilitarem no processo judicial para suceder a parte falecida, em razão da 
ausência de prazo específico para tal ato. Ocorrendo o óbito do participante 
da relação processual, impõe-se a suspensão do feito, nos termos do art. 
265, I, do CPC/1973 (art. 313, I, do CPC/2015), até que se promova a 
habilitação.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.882.584/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
24/5/2022, DJe de 2/6/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.000.341 / PE
Número Registro: 2022/0131302-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RENATO CARVALHO TAPAJOS
ADVOGADO : ALAN SOUZA ARRUDA - PE052120
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : RENATO CARVALHO TAPAJOS
ADVOGADO : ALAN SOUZA ARRUDA - PE052120

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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